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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIREITOS HUMANOS, ORIENTAÇÃO SEXUAL E
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e aprovado pela CAJP em 8 de maio de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2435 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2600 (XL-O/10) e AG/RES. 2653 (XLI-O/11), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”;

REITERANDO:

Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que a cada pessoa é dado exercer todos os direitos e as liberdades existentes nesse instrumento sem qualquer distinção de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição; e

Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem dispõe que todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança de sua pessoa sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;

CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos declara que a missão histórica das Américas é oferecer ao ser humano uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização justa de suas aspirações;

REAFIRMANDO os princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos; 


TOMANDO NOTA da criação da Unidade de Direitos das Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, e Intersexuais (LGBTI), pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e de seu plano de trabalho, o qual inclui a elaboração de um relatório continental sobre essa matéria;


TOMANDO NOTA do Segundo Relatório da CIDH sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores dos Direitos Humanos no Continente, segundo o qual as organizações que promovem e defendem os direitos humanos das pessoas LGBTI desempenham na região um papel fundamental no controle social do cumprimento das obrigações estatais relativas aos direitos à vida privada, igualdade e não-discriminação, e enfrentam obstáculos, entre os quais se encontram assassinatos, ameaças, criminalização de atividades, ausência de um enfoque diferenciado para a investigação das violações e discursos de desprestígio;
TOMANDO NOTA da Declaração sobre Orientação Sexual e Identidade de Gênero, apresentada à Assembléia Geral das Nações Unidas em 18 de dezembro de 2008; e

TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO dos atos de violência e de outras violações de direitos humanos, bem como da discriminação contra pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero,
RESOLVE:

1. Condenar a discriminação contra pessoas devido à orientação sexual e à identidade de gênero e instar os Estados, dentro dos parâmetros das instituições jurídicas de seus sistemas, a eliminar, onde existirem, as barreiras que as lésbicas, os gays, os bissexuais, os transexuais e os intersexuais (LGBTI) enfrentam no acesso à participação política e em outros âmbitos da vida pública, bem como a evitar interferências em sua vida privada.

2. Incentivar os Estados membros a que, de acordo com os parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade de gênero. 

3. Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos de pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero e instar os Estados a fortalecer suas instituições nacionais, a fim de preveni-los e investigá-los, bem como a assegurar que as vítimas recebam a devida proteção jurídica em condições de igualdade e que os responsáveis enfrentem as conseqüências perante a justiça.

4. Instar os Estados a que assegurem uma proteção adequada às defensoras e aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade de gênero. 
5. Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dispense atenção especial a seu plano de trabalho intitulado “Direitos das pessoas LGBTI” e que prepare o relatório continental sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH; e instar os Estados membros a que apóiem os trabalhos da Comissão nessa matéria.  
6. Solicitar à CIDH um estudo, sobre as leis e disposições vigentes nos Estados membros da OEA que limitem os direitos humanos das pessoas em decorrência de sua orientação sexual ou identidade de gênero e que, com base nesse estudo, elabore um guia com vistas a incentivar a descriminalização da homossexualidade.
7. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, conforme seja o caso, a assinatura ou a ratificação dos instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos.
8. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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